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II

(Comunicações)

COMUNICAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES E DOS ÓRGÃOS DA
UNIÃO EUROPEIA

COMISSÃO

Autorização de auxílios concedidos pelos Estados no âmbito das disposições dos artigos 87.o e 88.o
do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissão não levanta objecções

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 240/01)

Data de adopção da decisão 27.6.2007

Número do auxílio N 421/06

Estado-Membro Portugal

Região Madeira

Denominação (e/ou nome do benefi-
ciário)

Zona Franca da Madeira

Base jurídica Decreto Lei n.o 163/2003, de 24 de Julho — «Alteração do artigo 34.o do
estatuto dos Benefícios Fiscais»

Decreto Lei n.o 500/1980 de 20 de Outubro — «Criação na Região autónoma
da Madeira de uma zona frança»

Tipo de auxílio Regime de auxílios

Objectivo Desenvolvimento regional

Forma do auxílio Benefício fiscal

Orçamento Despesa anual prevista: 22,5 milhões EUR; montante global do auxílio previsto:
300 milhões EUR

Intensidade —

Duração até 31 de Dezembro de 2013

Sectores económicos Todos os sectores
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Nome e endereço da entidade que
concede o auxílio

Ministério das Finanças e da Administração Pública

Outras informações Relatório anual

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está
disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção da decisão 31.8.2007

Número do auxílio N 279/07

Estado-Membro Eslováquia

Região Trnavský kraj

Denominação (e/ou nome do benefi-
ciário)

R&D aid to VUJE, a.s.

Base jurídica — Zákon č. 172/2005 Z. z. o organizácii štátnej podpory výskumu a vývoja
— Ustanovenie § 5 ods. 2 písm. b) zákona č. 231/1999 Z. z. o štátnej pomoci

v znení neskorších predpisov

Tipo de auxílio Auxílio individual

Objectivo Investigação e desenvolvimento

Forma do auxílio Subvenção directa

Orçamento Despesa anual prevista: 2007: 104; 2008: 130; 2009: 110 milhões EUR;
montante global do auxílio previsto: 0,34 milhões EUR

Intensidade 100 %

Duração até 31.12.2009

Sectores económicos Distribuição de electricidade, gás e água

Nome e endereço da entidade que
concede o auxílio

Agentúra na podporu výskumu a vývoja (APVV)
Mýtna 23
SK-811 07 Bratislava

Outras informações —

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está
disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/
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Início ao processo

(Processo COMP/M.4726 — Thomson Corporation/Reuters Group)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 240/02)

No dia 8 de Outubro de 2007, a Comissão decidiu dar início ao processo relativamente ao caso acima
mencionado, após ter concluído que a concentração notificada suscita sérias dúvidas quanto à sua compati-
bilidade com o mercado comum. O início do processo abre a segunda fase da investigação relativamente à
concentração notificada, não prejudicando, no entanto, a decisão final sobre o caso. A decisão é baseada nos
termos do n.o 1, alínea c), do artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho.

A Comissão convida os terceiros interessados a apresentarem-Ihe as observações que entenderem sobre este
projecto de concentração.

Para que as observações sejam tomadas em conta no processo, estas devem ser recebidas pela Comissão no
prazo máximo de 15 dias, contados a partir da data da publicação da presente comunicação. As observações
devem ser enviadas por telefax [(32-2) 296 43 01 — 296 72 44] ou por correio, e devem mencionar o
número de processo COMP/M.4726 — Thomson Corporation/Reuters Group, para o seguinte endereço:
Comissão das Comunidades Europeias
DG Concorrência
Merger Registry
Rue Joseph II/Jozef II-straat 70
B-1000 Bruxelas
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo COMP/M.4861 — KESA/EMH)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2007/C 240/03)

A Comissão decidiu, em 4 de Setembro de 2007, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32007M4861. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária (http://eur-lex.
europa.eu).
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES E DOS
ÓRGÃOS DA UNIÃO EUROPEIA

COMISSÃO

Taxas de câmbio do euro (1)

11 de Outubro de 2007

(2007/C 240/04)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar americano 1,4199

JPY iene 166,96

DKK coroa dinamarquesa 7,4510

GBP libra esterlina 0,69700

SEK coroa sueca 9,1093

CHF franco suíço 1,6733

ISK coroa islandesa 85,13

NOK coroa norueguesa 7,6815

BGN lev 1,9558

CYP libra cipriota 0,5842

CZK coroa checa 27,473

EEK coroa estoniana 15,6466

HUF forint 249,22

LTL litas 3,4528

LVL lats 0,7041

MTL lira maltesa 0,4293

PLN zloti 3,7370

Moeda Taxas de câmbio

RON leu 3,3305

SKK coroa eslovaca 33,560

TRY lira turca 1,6851

AUD dólar australiano 1,5721

CAD dólar canadiano 1,3874

HKD dólar de Hong Kong 11,0099

NZD dólar neozelandês 1,8445

SGD dólar de Singapura 2,0764

KRW won sul-coreano 1 302,62

ZAR rand 9,7164

CNY yuan-renminbi chinês 10,6573

HRK kuna croata 7,3240

IDR rupia indonésia 12 864,29

MYR ringgit malaio 4,7773

PHP peso filipino 62,490

RUB rublo russo 35,3640

THB baht tailandês 44,696
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(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.



V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL
COMUM

COMISSÃO

Aviso de início de um reexame intercalar parcial das medidas de compensação aplicáveis às importa-
ções de películas de poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia

(2007/C 240/05)

A Comissão decidiu, por iniciativa própria, dar início a um
reexame intercalar parcial de âmbito limitado ao nível das
subvenções concedidas a determinados produtores-exportadores
indianos, em conformidade com o artigo 19.o do Regulamento
(CE) n.o 2026/97 do Conselho, de 6 de Outubro de 1997, rela-
tivo à defesa contra as importações objecto de subvenções de
países não membros da Comunidade Europeia («regulamento de
base») (1).

1. Produto

As películas de poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia,
actualmente classificadas nos códigos NC ex 3920 62 19 e
ex 3920 62 90, constituem o produto objecto de reexame
(«produto em causa»). Os códigos NC são indicados a título
meramente informativo.

2. Medidas em vigor

As medidas actualmente em vigor assumem a forma de um
direito de compensação definitivo instituído pelo Regulamento
(CE) n.o 367/2006 (2) sobre as importações de películas de poli
(tereftalato de etileno) originárias da Índia.

3. Motivos do reexame

A Comissão dispõe de elementos de prova prima facie suficientes
de que houve uma mudança das circunstâncias relativas às
subvenções concedidas, com base nas quais as medidas em vigor
tinham sido instituídas, e que essa mudança tem um carácter
duradouro.

Na realidade, verifica-se que os benefícios decorrentes de dois
regimes de subvenção [o regime de créditos sobre os direitos de
importação — Duty Entitlement Passbook Scheme (DEPBS) e o
regime de isenção de imposto ao abrigo da secção 80 HHC da

lei relativa ao imposto sobre os rendimentos — Income Tax Act
(ITES)] diminuíram consideravelmente, o que se deve à alteração
da legislação indiana de base pertinente na qual os referidos
regimes assentavam.

Consequentemente, é provável que o nível de subvenção tenha
diminuído no que diz respeito às empresas a que se apliquem
medidas total ou parcialmente baseadas em benefícios obtidos a
partir de um ou de ambos os regimes atrás referidos no período
de inquérito utilizado no inquérito que levou à determinação do
nível das medidas em vigor.

Por esta razão, as medidas a que se alude no ponto anterior
sobre importações do produto objecto de reexame podem já
não se revelar necessárias, no seu nível actual, para neutralizar
as presentes práticas de subvenção. Daí que devam ser reexami-
nadas no que diz respeito às empresas em causa.

Estas empresas incluem as que constam do anexo e qualquer
outro produtor do produto objecto de reexame que se dê a
conhecer à Comissão, no prazo fixado no ponto 5, alínea b),
subalínea i), inserido mais adiante, e demonstre, nesse mesmo
prazo, que 1) usufruía de benefícios decorrentes de um ou de
ambos os regimes atrás mencionados durante o período de
inquérito utilizado no inquérito que levou à determinação do
nível da medida que lhe é aplicada (1 de Outubro de 1997-30
de Setembro de 1998) e que 2) devido às mudanças estruturais
verificadas nos ditos regimes e já acima referidas, os benefícios
auferidos com esses regimes sofreram uma redução.

Adicionalmente, se o inquérito de reexame revelar que os expor-
tadores do produto em causa abrangidos pelo presente reexame
estão a beneficiar de regimes de subvenção para além dos atrás
mencionados, ou qualquer parte interessada apresentar
elementos de prova prima facie suficientes nesse sentido, no
prazo fixado no ponto 5, alínea a), subalínea i), inserido mais
adiante, poderá também proceder-se a um inquérito relativo a
esses regimes no âmbito do presente reexame.
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(1) JO L 288 de 21.10.1997, p. 1. Regulamento com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 461/2004 (JO L 77 de
13.3.2004, p. 12).

(2) JO L 68 de 8.3.2006, p. 15. Regulamento com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1124/2007 (JO L 255 de
29.9.2007, p. 1).



Na medida em que as margens de subvenção alteradas resul-
tantes do actual inquérito possam ter impacto nas medidas apli-
cáveis às empresas que colaboraram no inquérito que permitiu
estabelecer o nível das medidas e/ou no direito residual aplicável
a todas as outras empresas, as respectivas taxas poderão ser
revistas em conformidade.

Importa assinalar que, em relação às empresas que sejam objecto
quer de medidas anti-dumping quer de medidas de compensação,
o direito anti-dumping poderá ser ajustado em conformidade
caso se verifique uma alteração na medida de compensação.

4. Procedimento

Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, que
existem elementos de prova suficientes para justificar o início de
um reexame parcial intercalar ex officio, a Comissão dá início a
um reexame, em conformidade com o artigo 19.o do regula-
mento de base.

O inquérito procurará determinar se as medidas em vigor devem
ser mantidas, revogadas ou alteradas em relação às empresas
que beneficiaram de um ou de ambos os regimes de subvenção
acima referidos, bem como a essas mesmas empresas, no que se
refira a outros regimes, caso existam elementos de prova sufi-
cientes tal como indicado no 6.o parágrafo do ponto 3 anterior.
O inquérito irá também avaliar se, com base nos resultados que
actualmente se obtiverem, se torna necessário reexaminar as
medidas aplicáveis a outras empresas que colaboraram no inqué-
rito que permitiu estabelecer o nível das medidas em vigor e/ou
o direito residual aplicável a todas as outras empresas.

a) Amostragem

Tendo em conta o número aparentemente elevado de partes
envolvidas neste processo, a Comissão pode decidir aplicar o
método de amostragem, em conformidade com o artigo 27.o
do regulamento de base.

i) Amostra de produtores-expor tadores

Para que a Comissão possa decidir se é necessário recorrer
ao método de amostragem e, em caso afirmativo, selec-
cionar uma amostra, todos os produtores-exportadores,
ou representantes que ajam em seu nome, devem dar-se a
conhecer contactando a Comissão e fornecer as seguintes
informações sobre a sua empresa ou empresas, no prazo
fixado no ponto 5, alínea b), subalínea i), e da forma indi-
cada no ponto 6:

— firma, endereço, correio electrónico, números de tele-
fone e fax e nome da pessoa a contactar,

— volume de negócios, em moeda local, e volume, em
toneladas, do produto em causa vendido para expor-
tação para a Comunidade durante o período
compreendido entre 1 de Outubro de 2006 e 30 de
Setembro de 2007,

— volume de negócios, em moeda local, e volume de
vendas, em toneladas, do produto em causa vendido
no mercado interno durante o período compreendido
entre 1 de Outubro de 2006 e 30 de Setembro de
2007,

— uma indicação sobre se a empresa tenciona solicitar a
determinação de uma margem de subvenção indivi-
dual (este pedido só pode ser apresentado por produ-
tores) (1),

— actividades exactas da empresa no que respeita à
produção do produto em causa e volume, em tone-
ladas, da produção do produto em causa, capacidade
de produção e investimentos na capacidade de
produção durante o período compreendido entre 1 de
Outubro de 2006 e 30 de Setembro de 2007,

— firmas e actividades exactas de todas as empresas coli-
gadas (2) envolvidas na produção e/ou na venda (para
exportação e/ou no mercado interno) do produto em
causa,

— uma indicação sobre se a empresa auferiu benefícios
ao abrigo do DEPBS e/ou do ITES, por um lado, i) no
período de inquérito utilizado no inquérito que levou
à determinação do nível da medida que lhe é presente-
mente aplicada (1 de Outubro de 1997-30 de
Setembro de 1998) e/ou, por outro, ii) no período
compreendido entre 1 de Outubro de 2006 e 30 de
Setembro de 2007,

— quaisquer outras informações pertinentes que possam
ser úteis à Comissão na selecção da amostra.

Ao fornecer as informações acima referidas, a empresa
concorda com a sua eventual inclusão na amostra. Se a
empresa for seleccionada para integrar a amostra, deverá
responder a um questionário e aceitar a realização de
uma visita às suas instalações para verificação das
respostas dadas. Se a empresa declarar que não concorda
com uma eventual inclusão na amostra, considerar-se-á
que não colaborou no inquérito. As consequências da
não colaboração estão especificadas no ponto 7 inserido
mais adiante.

A fim de obter as informações que considera necessárias
para a selecção da amostra dos produtores-exportadores,
a Comissão contactará igualmente as autoridades do país
de exportação e todas as associações de produtores-expor-
tadores conhecidas.

ii) Se lecção def in i t iva da amostra

Todas as partes interessadas que desejem fornecer infor-
mações pertinentes sobre a selecção da amostra devem
fazê-lo no prazo fixado no ponto 5, alínea b), subalínea
ii), do presente aviso.
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(1) As empresas que não sejam incluídas na amostra podem solicitar que
lhes seja aplicada uma margem individual ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 27.o do regulamento de base.

(2) Para a definição de empresas coligadas, ver o artigo 143.o do Regula-
mento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho de 1993, que fixa
determinadas disposições de aplicação do Regulamento (CEE) n.o
2913/92 do Conselho que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário
(JO L 253 de 11.10.1993, p. 1).



A Comissão tenciona proceder à selecção definitiva da
amostra após consultar as partes interessadas que se
tenham manifestado dispostas a ser incluídas na amostra.

As empresas incluídas na amostra devem responder a um
questionário no prazo fixado no ponto 5, alínea b), suba-
línea iii), e colaborar no inquérito.

Caso não haja uma colaboração suficiente, a Comissão
pode basear as suas conclusões nos dados disponíveis, em
conformidade com o n.o 4 do artigo 27.o e com o artigo
28.o do regulamento de base. As conclusões baseadas nos
dados disponíveis podem ser menos vantajosas para a
parte em causa, tal como explicado no ponto 7.

b) Questionários

A fim de obter as informações que considera necessárias para
o inquérito, a Comissão enviará questionários às empresas
incluídas na amostra e às autoridades do país de exportação
em causa.

c) Recolha de informações e realização de audições

Convidam-se todas as partes interessadas a apresentar as suas
observações e a fornecer informações complementares para
além das respostas ao questionário, bem como elementos de
prova de apoio. Essas informações, bem como os elementos
de prova de apoio devem ser recebidos pela Comissão dentro
do prazo fixado no ponto 5, alínea a), subalínea i), do
presente aviso.

Além disso, a Comissão pode conceder audições às partes
interessadas, desde que estas apresentem um pedido demons-
trando que existem razões especiais para serem ouvidas. O
referido pedido deve ser apresentado no prazo fixado no
ponto 5, alínea a), subalínea ii).

5. Prazos

a) Prazos gerais

i) Para as par tes se darem a conhecer, respon-
derem ao quest ionár io e fornecerem outras
informações

Salvo especificação em contrário, para que as suas obser-
vações possam ser tidas em conta durante o inquérito,
todas as partes interessadas, em especial as autoridades do
país de exportação em causa, devem dar-se a conhecer
contactando a Comissão, apresentar as suas observações,
responder ao questionário e comunicar outras informa-
ções, incluindo as referidas no 6.o parágrafo do ponto 3,
no prazo de 40 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Chama-
-se a atenção para o facto de o exercício da maioria dos

direitos processuais definidos no regulamento de base
depender de as partes se darem a conhecer no prazo refe-
rido.

ii) Audições

Todas as partes interessadas podem igualmente solicitar
uma audição à Comissão no mesmo prazo de 40 dias.

b) Prazo específico para a selecção da amostra

i) As informações referidas no ponto 4, alínea a), subalínea
i), devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 15
dias a contar da data de publicação do presente aviso no
Jornal Oficial da União Europeia, uma vez que a Comissão
tenciona consultar as partes interessadas que tenham
manifestado vontade de ser incluídas na amostra sobre a
composição definitiva desta última no prazo de 21 dias a
contar da data de publicação do presente aviso no Jornal
Oficial da União Europeia.

ii) Quaisquer outras informações pertinentes para a selecção
da amostra, tal como referido no ponto 4, alínea a),
subalínea ii), devem ser recebidas pela Comissão no
prazo de 21 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

iii) As respostas ao questionário fornecidas pelas partes
incluídas na amostra devem ser recebidas pela Comissão
no prazo de 37 dias a contar da data da notificação da
sua inclusão na amostra.

6. Observações por escrito, respostas ao questionário e
correspondência

Quaisquer observações e pedidos das partes interessadas devem
ser apresentados por escrito (não em formato electrónico, salvo
especificação em contrário) e indicar nome, endereço, correio
electrónico e números de telefone e de fax da parte interessada.
Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações
solicitadas no presente aviso, as respostas aos questionários e
demais correspondência, enviadas pelas partes interessadas a
título confidencial, devem conter a menção «Divulgação
restrita» (1) e, em conformidade com o n.o 2 do artigo 29.o do
regulamento de base, vir acompanhadas de uma versão não
confidencial, com a menção «PARA CONSULTA PELAS PARTES
INTERESSADAS».

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direcção-Geral do Comércio
Direcção H
Gabinete: J-79 4/23
B-1049 Bruxelas
Fax: (32-2) 295 65 05
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(1) Esta menção significa que se trata de um documento interno, protegido
ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1049/
/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 2001,
relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu,
do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43). Trata‑se de
um documento confidencial ao abrigo do artigo 29.o do regulamento
de base e do artigo 12.o do Acordo da OMC sobre as Subvenções e as
Medidas de Compensação.



7. Não colaboração

Quando uma parte interessada recusar o acesso às informações
necessárias, não as facultar no prazo fixado ou impedir de
forma significativa o inquérito, podem ser estabelecidas conclu-
sões, positivas ou negativas, com base nos dados disponíveis,
em conformidade com o artigo 28.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informa-
ções falsas ou erróneas, tais informações não serão tidas em
conta e poderão ser utilizados os dados disponíveis, em confor-
midade com o artigo 28.o do regulamento de base. Se uma parte
interessada não colaborar, ou colaborar apenas parcialmente, e,
por conseguinte, as conclusões se basearem nos dados disponí-
veis, em conformidade com o artigo 28.o do regulamento de
base, o resultado poderá ser-lhe ser menos favorável do que se
tivesse colaborado.

8. Calendário do inquérito

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 22.o do regulamento
de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a

contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial
da União Europeia.

9. Outros reexames intercalares ao abrigo do artigo 19.o
do regulamento de base

O âmbito do presente reexame está estabelecido no ponto 4
anterior. Qualquer parte interessada que deseje reclamar um
reexame com base noutros motivos poderá fazê-lo nos termos
do disposto no artigo 19.o do regulamento de base.

10. Tratamento de dados pessoais

Importa notar que quaisquer dados pessoais recolhidos neste
inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento
(CE) n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18
de Dezembro de 2000, relativo à protecção das pessoas singu-
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas
instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação
desses dados (1).

ANEXO

— Ester Industries Limited, 75-76, Amrit Nagar,
Behind South Extension Part-1
New Delhi — 110 003, India

— Flex Industries Limited, A-1 Sector 60,
Noida 201 301 (U.P.), India

— Garware Polyester Limited,
Garware House, 50-A, Swami Nityanand Marg, Vile Parle (East),
Mumbai 400 057, India

— India Polyfilms Limited
112 Indra Prakash Building, 21 Barakhamba Road,
New Delhi 110 001, India

— Polyplex Corporation Limited, B-37 Sector-1,
Noida 201 301, Dist. Gautam Budh Nagar, Uttar Pradesh, India

12.10.2007 C 240/9Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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